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S1­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10283.901275/2015­81 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  1301­000.465  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  17 de outubro de 2017 
Assunto  Compensação 
Recorrente  RECOFARMA INDUSTRIA DO AMAZONAS LTDA  
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  sobrestar  o 
julgamento  do  recurso  até  que  sejam  proferidas  decisões  de  mérito  definitivas  no  processo 
10283.902856/2014­50. 

 

(assinado digitalmente) 

Fernando Brasil de Oliveira Pinto ­ Presidente  

 

(assinado digitalmente) 

Bianca Felícia Rothschild ­ Relatora  

 

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Roberto Silva Júnior, José 
Eduardo  Dornelas  Souza,  Ângelo  Abrantes  Nunes,  Marcos  Paulo  Leme  Brisola  Caseiro, 
Milene de Araújo Macedo, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Fernando Brasil de Oliveira 
Pinto e Bianca Felícia Rothschild. 
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  10283.901275/2015-81  1301-000.465 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 17/10/2017 Compensação RECOFARMA INDUSTRIA DO AMAZONAS LTDA  FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 13010004652017CARF1301RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o julgamento do recurso até que sejam proferidas decisões de mérito definitivas no processo 10283.902856/2014-50.
 
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Bianca Felícia Rothschild - Relatora 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Roberto Silva Júnior, José Eduardo Dornelas Souza, Ângelo Abrantes Nunes, Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro, Milene de Araújo Macedo, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Fernando Brasil de Oliveira Pinto e Bianca Felícia Rothschild.
 Relatório  Inicialmente, adota-se o relatório da decisão recorrida, o qual bem retrata os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até então:
 Versa o presente processo sobre PER/DCOMP nº 42111.31622.300913.1.3.03-1300 (fl.34/45) onde o contribuinte indica crédito saldo negativo CSLL referente ao ano-calendário 2010 no montante de R$ 18.859.041,40 para compensar débitos próprios. Ainda segundo consta da declaração de compensação, o crédito em questão teria sido constituído por CSLL retida na fonte, pagamentos de estimativa CSLL (jan a jun/2010 e ago a dez/2010) e estimativas compensadas com saldo negativo de períodos anteriores (jul/2010). 
 Por intermédio do Despacho Decisório nº 102736158 e anexos de 03/07/2015 (fl.29/32), o direito creditório não foi reconhecido e as compensações, por conseguinte, resultaram não homologadas. 
 Como fundamento para não reconhecimento do direito creditório, a unidade de origem alegou que o total das parcelas de composição do crédito confirmadas (R$ 16.724.325,04) é inferior à CSLL Devida (R$ 162.710.179,18), resultando em saldo negativo disponível de R$ 0,00. 
 Tendo tomado ciência do Despacho Decisório em 15/07/2015 (fl.236), o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade em 12/08/2015 (fl.3/11), via procurador (fl.13/27), alegando:
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Constam ainda dos autos os seguintes documentos que merecem destaque: DARF`s e comprovantes de arrecadação (fl.47/73), DCTF`s jan/2010 a dez/2010 � original e retificadora de 07/11/2013 (75/135), DIPJ/2011 original (fl.137/143), DIPJ/2011 retificadora (fl.144/152), petição inicial ação ordinária (fl.153/163), documentos de conta judicial CEF (fl.164/165), PER/DCOMP 05880.26487.030910.1.6.03-0105 (fl.166/176), PER/DCOMP 12966.34994.310810.1.3.03-9706 (fl.177/181), manifestação inconformidade processo administrativo 10283.902856/2014-50 (fl.182/198), termo de intimação nº 066686598 (fl.213), ciência termo de intimação (fl.219), ciência do Despacho Decisório nº 102736158 (fl.236), despacho de encaminhamento (fl.246) e telas sistemas RFB (248/254).
 A decisão da autoridade de primeira instancia julgou em 27 de janeiro de 2017 procedente em parte a manifestação de inconformidade da Contribuinte, cuja acórdão encontra-se as fls. 226 e segs. e ementa encontra-se abaixo transcrita:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
 Ano-calendário: 2010 
 SALDO NEGATIVO. PAGAMENTOS EFETUADOS. INDÉBITOS. APROVEITAMENTO. 
 Os pagamentos efetuados como forma de quitação das estimativas mensais devem ser levados ao ajuste anual, inclusive os indébitos não aproveitados em PER/DCOMP. 
 PER/DCOMP. ESTIMATIVAS. NÃO HOMOLOGAÇÃO. APROVEITAMENTO NO AJUSTE ANUAL. IMPOSSIBILIDADE. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
 Em se tratando de compensação de estimativas, somente aquelas homologadas devem ser levadas ao ajuste anual. 
 O fato da declaração de compensação constituir confissão de dívida não assegura, por si só, o aproveitamento no ajuste anual dada a possibilidade de ocorrência de conflito com a legislação tributária. 
 ANÁLISE DO CRÉDITO. SALDO NEGATIVO. SOBRESTAMENTO ATÉ DECISÃO DEFINITIVA DAS ESTIMATIVAS NÃO HOMOLOGADAS. IMPROCEDÊNCIA. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. 
 Improcedente o pedido de sobrestamento do presente processo até a decisão definitiva dos processos de análise de estimativas por se constituir flagrante desrespeito ao princípio da eficiência administrativa, nos termos do caput do artigo 37 da CF/88. 
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 
 As decisões administrativas proferidas por Conselhos de Contribuintes não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão. 
 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 
 Direito Creditório Reconhecido em Parte
 
 Conforme conclusão do voto condutor da decisão de primeira instancia (fl. 240 e segs), foi reconhecido parcialmente (R$ 3.683.457,90) o direito creditório questionado referente a saldo negativo CSLL ano-calendário 2010 e declaradas homologadas em parte as compensações até o limite do crédito reconhecido.
 Cientificado da decisão de primeira instancia em 20/02/2017 (fl. 244), o contribuinte apresentou tempestivamente Recurso Voluntário no dia 21/03/2017, repisando os argumentos levantados em sede de manifestação de inconformidade.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheira Bianca Felícia Rothschild - Relatora 
 O recurso voluntário é TEMPESTIVO. Atendendo também às demais condições de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO.
 Conforme relatado, na DCOMP 42111.31622.300913.1.3.03-1300, a contribuinte, ora Recorrente, pretendeu usar o saldo negativo de CSLL do ano base de 2010, exercício de 2011, no valor histórico de R$ 18.859.041,40, para compensar débitos de estimativa de IRPJ e CSLL do período de apuração de agosto de 2013, nos valores históricos de R$ 7.040.092,96 e R$ 16.552.567,83, respectivamente.
 Conforme mencionado no relatório, o não reconhecimento do direito creditório da contribuinte decorre, dentre outros, da não confirmação dos valores objeto das compensações pleiteadas pois a estimativa de Julho de 2010 estaria discutida administrativamente em PAF nº 10283.902856/2014-50.
 Tendo em vista que o artigo 170 do Código Tributário Nacional exige dos créditos passíveis de compensação a qualidade de serem líquidos e certos e tais requisitos não são atendidos no caso em comento, uma vez que estão sob discussão administrativa, entendo que se faz necessário aguardar o deslinde do processo mencionado para verificar o direito ao crédito tributário em comento. 
 Em consulta à pagina eletrônica do CARF verifica-se que o processo mencionado acima encontra-se atualmente pendente de julgamento definitivo neste Conselho e, sendo assim, carente de transito em julgado.
 Assim, a fim de se evitar qualquer prejuízo à Contribuinte, os presentes autos deverão ser suspensos até que possa ser reconhecido o crédito tributário no referido processo, para que sejam compensadas as estimativas que compõem o direito creditório aqui pleiteado. 
 Conclusão
 Diante do exposto, voto por converter o presente julgamento em diligência para que se aguarde o julgamento definitivo do processos acima mencionado (PAF n° 10283.902856/2014-50) retornando estes aos autos para julgamento com a informação das decisões definitivas neles proferidas.
 Ressalta-se que, após decisão definitiva do processo 10283.902856/2014-50, caso haja provimento parcial ao pedido do contribuinte, deverá a unidade de origem especificar nestes autos quais os débitos foram homologados para fins de correta quantificação da compensação aqui debatida.
 
 (assinado digitalmente)
 Bianca Felícia Rothschild.
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Relatório

Inicialmente,  adota­se  o  relatório  da  decisão  recorrida,  o  qual  bem  retrata  os 
fatos ocorridos e os fundamentos adotados até então: 

Versa o presente processo sobre PER/DCOMP nº 42111.31622.300913.1.3.03­
1300  (fl.34/45)  onde  o  contribuinte  indica  crédito  saldo  negativo  CSLL  referente  ao  ano­
calendário  2010  no montante  de  R$  18.859.041,40  para  compensar  débitos  próprios.  Ainda 
segundo consta da declaração de compensação, o crédito em questão teria sido constituído por 
CSLL  retida na  fonte,  pagamentos  de  estimativa CSLL  (jan  a  jun/2010  e  ago  a dez/2010)  e 
estimativas compensadas com saldo negativo de períodos anteriores (jul/2010).  

Por  intermédio  do Despacho Decisório  nº  102736158  e  anexos  de 03/07/2015 
(fl.29/32),  o  direito  creditório  não  foi  reconhecido  e  as  compensações,  por  conseguinte, 
resultaram não homologadas.  

Como fundamento para não reconhecimento do direito creditório, a unidade de 
origem  alegou  que  o  total  das  parcelas  de  composição  do  crédito  confirmadas  (R$ 
16.724.325,04) é inferior à CSLL Devida (R$ 162.710.179,18), resultando em saldo negativo 
disponível de R$ 0,00.  

Tendo  tomado  ciência  do  Despacho  Decisório  em  15/07/2015  (fl.236),  o 
contribuinte  apresentou  manifestação  de  inconformidade  em  12/08/2015  (fl.3/11),  via 
procurador (fl.13/27), alegando: 
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Constam  ainda  dos  autos  os  seguintes  documentos  que  merecem  destaque: 
DARF`s e comprovantes de arrecadação (fl.47/73), DCTF`s jan/2010 a dez/2010 – original e 
retificadora  de  07/11/2013  (75/135), DIPJ/2011  original  (fl.137/143), DIPJ/2011  retificadora 
(fl.144/152),  petição  inicial  ação  ordinária  (fl.153/163),  documentos  de  conta  judicial  CEF 
(fl.164/165),  PER/DCOMP  05880.26487.030910.1.6.03­0105  (fl.166/176),  PER/DCOMP 
12966.34994.310810.1.3.03­9706  (fl.177/181),  manifestação  inconformidade  processo 
administrativo 10283.902856/2014­50 (fl.182/198), termo de intimação nº 066686598 (fl.213), 
ciência  termo  de  intimação  (fl.219),  ciência  do  Despacho  Decisório  nº  102736158  (fl.236), 
despacho de encaminhamento (fl.246) e telas sistemas RFB (248/254). 

A decisão da autoridade de primeira instancia julgou em 27 de janeiro de 2017 
procedente em parte a manifestação de inconformidade da Contribuinte, cuja acórdão encontra­
se as fls. 226 e segs. e ementa encontra­se abaixo transcrita: 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO 
LÍQUIDO ­ CSLL 

Ano­calendário: 2010  

SALDO  NEGATIVO.  PAGAMENTOS  EFETUADOS. 
INDÉBITOS. APROVEITAMENTO.  

Os  pagamentos  efetuados  como  forma  de  quitação  das 
estimativas mensais devem ser levados ao ajuste anual, inclusive 
os indébitos não aproveitados em PER/DCOMP.  

PER/DCOMP.  ESTIMATIVAS.  NÃO  HOMOLOGAÇÃO. 
APROVEITAMENTO  NO  AJUSTE  ANUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CONFISSÃO DE DÍVIDA.  
Em se tratando de compensação de estimativas, somente aquelas 
homologadas devem ser levadas ao ajuste anual.  

O  fato  da  declaração  de  compensação  constituir  confissão  de 
dívida não assegura, por si  só, o aproveitamento no ajuste anual 
dada  a  possibilidade  de  ocorrência  de  conflito  com  a  legislação 
tributária.  
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ANÁLISE  DO  CRÉDITO.  SALDO  NEGATIVO. 
SOBRESTAMENTO  ATÉ  DECISÃO  DEFINITIVA  DAS 
ESTIMATIVAS NÃO HOMOLOGADAS.  IMPROCEDÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA.  

Improcedente o pedido de sobrestamento do presente processo até 
a decisão definitiva dos processos de análise de estimativas por se 
constituir  flagrante  desrespeito  ao  princípio  da  eficiência 
administrativa, nos termos do caput do artigo 37 da CF/88.  

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.  

As  decisões  administrativas  proferidas  por  Conselhos  de 
Contribuintes  não  se  constituem  em  normas  gerais,  razão  pela 
qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra 
ocorrência, senão àquela objeto da decisão.  

Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte  

Direito Creditório Reconhecido em Parte 

 

Conforme conclusão do voto condutor da decisão de primeira instancia (fl. 240 e 
segs),  foi  reconhecido  parcialmente  (R$  3.683.457,90)  o  direito  creditório  questionado 
referente a  saldo negativo CSLL ano­calendário 2010 e declaradas homologadas em parte as 
compensações até o limite do crédito reconhecido. 

Cientificado  da  decisão  de  primeira  instancia  em  20/02/2017  (fl.  244),  o 
contribuinte apresentou tempestivamente Recurso Voluntário no dia 21/03/2017, repisando os 
argumentos levantados em sede de manifestação de inconformidade. 

É o relatório. 
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Voto 

Conselheira Bianca Felícia Rothschild ­ Relatora  

O  recurso  voluntário  é  TEMPESTIVO.  Atendendo  também  às  demais 
condições de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO. 

Conforme  relatado,  na  DCOMP  42111.31622.300913.1.3.03­1300,  a 
contribuinte, ora Recorrente, pretendeu usar o saldo negativo de CSLL do ano base de 2010, 
exercício  de  2011,  no  valor  histórico  de  R$  18.859.041,40,  para  compensar  débitos  de 
estimativa de IRPJ e CSLL do período de apuração de agosto de 2013, nos valores históricos 
de R$ 7.040.092,96 e R$ 16.552.567,83, respectivamente. 

Conforme mencionado no relatório, o não reconhecimento do direito creditório 
da  contribuinte  decorre,  dentre  outros,  da  não  confirmação  dos  valores  objeto  das 
compensações  pleiteadas  pois  a  estimativa  de  Julho  de  2010  estaria  discutida 
administrativamente em PAF nº 10283.902856/2014­50. 

Tendo  em  vista  que  o  artigo  170  do  Código  Tributário  Nacional  exige  dos 
créditos passíveis de compensação a qualidade de serem líquidos e certos e tais requisitos não 
são atendidos no caso em comento, uma vez que estão sob discussão administrativa, entendo 
que se faz necessário aguardar o deslinde do processo mencionado para verificar o direito ao 
crédito tributário em comento.  

Em  consulta  à  pagina  eletrônica  do  CARF  verifica­se  que  o  processo 
mencionado acima encontra­se atualmente pendente de julgamento definitivo neste Conselho e, 
sendo assim, carente de transito em julgado. 

Assim,  a  fim de  se evitar qualquer prejuízo  à Contribuinte,  os presentes  autos 
deverão ser suspensos até que possa ser reconhecido o crédito tributário no referido processo, 
para que sejam compensadas as estimativas que compõem o direito creditório aqui pleiteado.  

Conclusão 

Diante do exposto, voto por converter o presente julgamento em diligência para 
que  se  aguarde  o  julgamento  definitivo  do  processos  acima  mencionado  (PAF  n° 
10283.902856/2014­50)  retornando  estes  aos  autos  para  julgamento  com  a  informação  das 
decisões definitivas neles proferidas. 

Ressalta­se  que,  após  decisão  definitiva  do  processo  10283.902856/2014­50, 
caso haja provimento parcial ao pedido do contribuinte, deverá a unidade de origem especificar 
nestes  autos  quais  os  débitos  foram  homologados  para  fins  de  correta  quantificação  da 
compensação aqui debatida. 

 

(assinado digitalmente) 

Bianca Felícia Rothschild. 
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